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APRESENTAÇÃO

Mais uma edição da Minirreforma eleitoral, desta feita, especí-
fica para as eleições gerais de 2022. 

Na esteira de seus antecessores, o presente livro aborda, em 
linguagem simples e didática, as principais inovações no plano 
legislativo para o pleito deste ano, dando-se destaque à Emenda 
Constitucional no 111/2021 e às Leis nos 14.192/2021, 14.208/2021, 
14.211/2021, 14.291/2022 e a Lei Complementar no 184/2021. 

Seguindo o modelo já adotado nas edições pretéritas, esta obra 
traz quadros comparativos entre a redação originária dos disposi-
tivos constitucionais e legais e a conferida pela novel legislação, 
além de comentários dos autores, artigo por artigo. 

A professora Luciana Nepomuceno comentou as normas perti-
nentes à fidelidade partidária; a data da posse de governadores e 
do presidente da República; a contagem em dobro dos votos para 
fins de distribuição dos recursos dos fundos partidário e eleitoral 
entre os partidos políticos; a redução do número de candidaturas 
nas eleições proporcionais; a criminalização da violência política 
contra a mulher; a propaganda partidária gratuita nas emissoras 
de rádio e televisão; e o afastamento da hipótese de inelegibili-
dade decorrente do julgamento das contas irregulares, sem im-
putação de débito. O professor João Andrade, por sua vez, tratou 
sobre o fim das coligações partidárias nas eleições proporcionais; 
a instituição das federações e sua respectiva disciplina, além da 
participação de partidos e candidatos na distribuição de lugares 
pelo critério das maiores médias.

Esperamos, uma vez mais, poder contribuir com o aprimora-
mento profissional de toda a advocacia, de juízes, servidores da 
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10 MINIRREFORMA ELEITORAL COMENTADA 

Justiça Eleitoral, membros do Ministério Público, políticos, en-
fim, de todos os operadores do Direito Eleitoral, para que possa 
ser concretizado, em sua plena efetividade, o Estado Democrá-
tico de Direito. 

Boa leitura! 

Luciana Diniz Nepomuceno 

João Andrade Neto
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1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL

1.1  Art. 2o, caput e parágrafo único

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Constituição Federal 
Sem correspondência. 

Emenda Constitucional no 111 
Art. 2o Para fins de distribuição 
entre os partidos políticos dos 
recursos do fundo partidário e 
do Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha (FEFC), 
os votos dados a candidatas 
mulheres ou a candidatos ne-
gros para a Câmara dos Depu-
tados nas eleições realizadas 
de 2022 a 2030 serão contados 
em dobro.
Parágrafo único. A contagem 
em dobro de votos a que se re-
fere o caput somente se aplica 
uma única vez.

Comentário dos autores:

Uma das mudanças mais importantes introduzida pela Emen-
da Constitucional no 111/2021 é a previsão da contagem do voto 
em dobro para as candidaturas femininas e de pessoas não bran-
cas. A contagem em dobro dos votos será observada nas eleições 
de 2022 até 2030 para fins da distribuição dos fundos, partidário 
e eleitoral (vide Resolução do TSE no 23.664/2021, art. 5o)

Trata-se de mais uma ação afirmativa tendente a promover 
a igualdade material de segmentos sociais denominados minori-
tários e ainda sub-representados no cenário político. Ao fim e ao 
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cabo, o legislador constituinte derivado encontrou na forma finan-
ceira a motivação para as agremiações investirem nas campanhas 
das mulheres e de pessoas negras de maneira efetiva, e não por 
meio de mero simulacro de apoio. 

Do fundo especial de financiamento de campanha (cuja pre-
visão de gasto neste ano eleitoral de 2022 é na ordem de R$ 4,9 
bilhões), 35% (trinta e cinco por cento) serão distribuídos entre 
os partidos políticos que tenham, no mínimo, 1 (um) represen-
tante na Câmara dos Deputados (art. 16-D da Lei no 9.504/1997). 
A divisão respectiva entre eles será feita proporcionalmente aos 
votos obtidos na última eleição geral pelos deputados e deputa-
das federais: 

Art. 16-D. [...]
[...]
II – 35% (trinta e cinco por cento), divididos entre os parti-
dos que tenham pelo menos um representante na Câmara 
dos Deputados, na proporção do percentual de votos por eles 
obtidos na última eleição geral para a Câmara dos Deputa-
dos;
[...].

A divisão do fundo partidário, que, em igual direcionamento, 
tem como base de cálculo o número de votos obtidos na última 
eleição geral para a Câmara dos Deputados, está prevista no art. 
41-A da Lei no 9.096/1995: 

Art. 41-A. Do total do Fundo Partidário:
[...]
II – 95% (noventa e cinco por cento) serão distribuídos aos 
partidos na proporção dos votos obtidos na última eleição 
geral para a Câmara dos Deputados. 

Nessa diretriz normativa, a partir da interpretação sistemática 
do novo texto constitucional com as regras legais de divisão dos 
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37CÓDIGO ELEITORAL (LEI NO 4.737/1965)

somente na reforma política de 2021, o legislador logrou adequar 
o CE ao novo regime constitucional.

2.4 Art. 107

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Lei no 4.737/1965
Art. 107. Determina-se para cada 
Partido ou coligação o quocien-
te partidário, dividindo-se pelo 
quociente eleitoral o número 
de votos válidos dados sob a 
mesma legenda ou coligação de 
legendas, desprezada a fração.

Lei no 14.211/2021
Art. 107. Determina-se para 
cada partido o quociente 
partidário dividindo-se pelo 
quociente eleitoral o número 
de votos válidos dados sob a 
mesma legenda, desprezada 
a fração.

Comentário dos autores:

O artigo em questão se insere no Capítulo IV do Código Elei-
toral, composto dos arts. 106 a 113, dedicados à distribuição de 
cadeiras nas eleições proporcionais.

A Lei no 14.211/2021 (art. 1o) modificou o art. 107 do CE, 
suprimindo a referência contida na redação anteriormente vi-
gente, a “coligação de legendas”. Trata-se de mais uma mudança 
promovida pela Reforma Política de 2021, que visou somente a 
adequar a legislação eleitoral à redação do § 1o do art. 17 da CF 
dada pela EC no 97/2017. Essa emenda proibiu as coligações nas 
eleições proporcionais.19

Paralelamente a isso, a Lei no 14.208/2021 estendeu o sentido 
do art. 107 do CE, sem alterar seu texto, ao introduzir o art. 6o-A 
da Lei no 9.504/1997 e o § 8o do art. 11-A da Lei no 9.096/1995. 
Esses dispositivos, cuja redação é idêntica, dispõem:

19	 Art. 17. [...]
[...]
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2.8 Art. 109, § 1o

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Lei no 4.737/1965
Art. 109. [...]
[...]
§ 1o – O preenchimento dos 
lugares com que cada Partido 
ou coligação for contemplado 
far-se-á segundo a ordem de 
votação recebida pelos seus 
candidatos.

Lei no 14.211/2021
Art. 109. [...]
[...]
§ 1o O preenchimento dos lu-
gares com que cada partido for 
contemplado far-se-á segundo 
a ordem de votação recebida 
por seus candidatos.

Comentário dos autores:

O § 1o do art. 109 do CE dispõe sobre a regra geral para preen-
chimento de lugares a que cada legenda (ou federação) faz jus no 
sistema proporcional. O preenchimento das vagas com que cada 
partido político (ou federação de partidos) for contemplado deverá 
obedecer à ordem de votação nominal de seus candidatos.

Tal norma se torna necessária porque o sistema proporcional 
adotado no País é de listas abertas, em que a ordem dos candida-
tos não é previamente indicada pelos partidos, mas, sim, no ato da 
votação. Na prática, é o eleitor quem determina, por meio do voto, 
a ordem de preenchimento das cadeiras, por cada partido (ou fe-
deração), na Câmara dos Deputados, nas Assembleias Legislativas 
e nas Câmaras de Vereadores.

O critério da ordem de votação permanece o mesmo de antes 
da Reforma de 2021. 

Uma vez mais, a modificação promovida no § 1o do art. 109 
do CE pela Lei no 14.211/2021 (art. 1o) limitou-se à supressão da 
referência à “coligação” contida na redação anterior. Ademais, a 
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4.18 Art. 50-C

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Lei no 9.096/1995
Sem correspondência.

Lei no 14.291/22
Art. 50-C. Para agilizar os proce-
dimentos, condições especiais 
podem ser pactuadas direta-
mente entre as emissoras de 
rádio e de televisão e os órgãos 
de direção do partido, obede-
cidos os limites estabelecidos 
nesta Lei, dando-se conheci-
mento ao Tribunal Eleitoral da 
respectiva jurisdição.

Comentário dos autores:

O art. 50-C, inserido pela Lei no 14.291/2022, permite aos par-
tidos políticos entabularem junto às emissoras de rádio e televisão 
condições especiais para fins de agilização dos procedimentos, 
observados os limites nela previstos e de tudo cientificando-se o 
Tribunal Regional da respectiva jurisdição. 

4.19 Art. 50-D

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Lei no 9.096/1995
Sem correspondência. 

Lei no 14.291/2022
Art. 50-D. A propaganda par-
tidária no rádio e na televisão 
fica restrita aos horários gratui-
tos disciplinados nesta Lei, com 
proibição de propaganda paga.

Comentário dos autores:

Em idêntica diretriz ao revogado art. 45, § 6o, da Lei Orgânica 
dos Partidos Políticos, a propaganda partidária somente pode ser 
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veiculada nos horários gratuitos do rádio e da televisão, não sendo 
permitida a propaganda paga. 

4.20 Art. 50-E	

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO

Lei no 9.096/1995
Sem correspondência.

Lei no 14.291/2022
Art. 50-E. (Vetado).

Comentário dos autores:

A Lei no 9.504/1997, em seu art. 99, prevê o direito das emis-
soras de rádio e televisão à compensação fiscal como contraparti-
da à cessão de espaço nas respectivas grades para veiculação das 
propagandas partidárias e eleitoral. 

O texto original da Lei no 14.291/2022, no mesmo direciona-
mento, preconizava a compensação fiscal, mas foi o dispositivo 
legal respectivo (art. 50-E) vetado pelo Poder Executivo, o que im-
plica a ausência de compensação fiscal às emissoras pela cessão 
do horário de difusão da propaganda partidária caso o Congresso 
Nacional, dentro de 30 (trinta) dias corridos da sanção presiden-
cial, não derrube o veto (art. 66, § 4o, da CR/88).

5. LEI DE INELEGIBILIDADE  
(LEI COMPLEMENTAR NO 64/1990)

5.1 Art. 1o

REDAÇÃO ANTERIOR NOVA REDAÇÃO 

Lei Complementar no 64/1990 
– LEI DE INELEGIBILIDADE 

Art. 1o São inelegíveis:
[...]

Lei Complementar 
no 184/2021

Art. 1o São inelegíveis:
[...]
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